
Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Finanzgericht Hamburg, de 16 de Junho de 2004, no
processo ED & F man Sugar Ltd. contra Hauptzollamt

Hamburg-Jonas

(Processo C-274/04)

(2004/C 228/47)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Finanzgericht Hamburg, por decisão de 16 de Junho de 2004,
no processo ED & F man Sugar Ltd. contra Hauptzollamt
Hamburg-Jonas, que deu entrada na Secretaria do Tribunal de
Justiça em 28 de Junho de 2004.

O Finanzgericht Hamburg solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie a título prejudicial sobre as seguintes questões:

1) As autoridades e os tribunais nacionais têm o direito, no
âmbito de um recurso interposto de uma decisão que aplica
uma sanção baseada no artigo 11.o, n.o 1, primeiro pará-
grafo, do Regulamento n.o 3665/87, de averiguar se o
exportador solicitou uma restituição superior à aplicável,
quando a decisão que ordena o reembolso da restituição nos
termos do artigo 11.o, n.o 3, primeiro parágrafo, do Regula-
mento n.o 3665/87 se tenha tornado definitiva antes da
adopção da decisão que aplica a sanção?

2) No caso de ser dada resposta negativa à questão anterior:
para ter em conta a interpretação do direito comunitário
entretanto feita pelo Tribunal de Justiça, pode averiguar-se,
num litígio que tem por objecto uma decisão que aplicou
uma sanção nos termos do artigo 11.o, n.o 1, primeiro pará-
grafo, do Regulamento n.o 3665/87, se, nas circunstâncias
descritas na presente decisão, o exportador solicitou uma
restituição superior à aplicável?

Acção intentada em 29 de Junho de 2004 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra a República Federal da

Alemanha

(Processo C-277/04)

(2004/C 228/48)

Deu entrada em 29 de Junho de 2004, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra a República
Federal da Alemanha, intentada pela Comissão das Comuni-
dades Europeias, representada por Gerald Braun e Arnaud
Bordes, membros do Serviço Jurídico da Comissão, com domi-
cílio escolhido no Luxemburgo.

A demandante conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se
digne:

1) declarar que, ao não adoptar, no prazo fixado, as medidas
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para dar cumprimento à Directiva 2001/46/CE do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 23 de Julho de 2001, que
altera a Directiva 95/53/CE do Conselho que fixa os princí-
pios relativos à organização dos controlos oficiais no
domínio da alimentação animal e as Directivas 70/524/CEE,
96/25/CE e 1999/29/CE do Conselho (1) relativas aos
alimentos para animais, a República Federal da Alemanha
não cumpriu as obrigações impostas pela referida directiva e
pelo Tratado CE;

2) condenar a demandada nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição da directiva para direito nacional
expirou em 1 de Setembro de 2002.

(1) JO L 316, pp. 1 e 36.

Acção intentada em 29 de Junho de 2004 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra a República Federal da

Alemanha

(Processo C-278/04)

(2004/C 228/49)

Deu entrada em 29 de Junho de 2004, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra a República
Federal da Alemanha, intentada pela Comissão das Comuni-
dades Europeias, representada por Gerald Braun e Arnaud
Bordes, membros do Serviço Jurídico da Comissão, com domi-
cílio escolhido no Luxemburgo.

A demandante conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se
digne:

1) declarar que, ao não adoptar, no prazo fixado, as medidas
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para dar cumprimento às Directivas 2001/88/CE do
Conselho, de 23 de Outubro de 2001, e 2001/93/CE da
Comissão, de 9 de Novembro de 2001, que alteram a Direc-
tiva 91/630/CEE (1) relativa às normas mínimas de
protecção de suínos, a República Federal da Alemanha não
cumpriu as obrigações impostas pelas referidas directivas e
pelo Tratado CE.

2) condenar a demandada nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição das directivas para direito nacional
expirou em 1 de Janeiro de 2003.

(1) JO L 316, pp. 1 e 36.
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